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EDITAL n.º 004/2018 

Reabertura de prazo para habilitação no processo de 

composição do Conselho Gestor da APA COSTA 

BRAVA 

 

 

1. DO OBJETO 

O Município de Balneário Camboriú, através da Secretaria do Meio 

Ambiente, Órgão Executor do SISNAMA e Gestor das Unidades de 

Conservação do Município, vem, por meio do presente edital e nos termos da 

Lei n.° 9.895/00, Decreto Federal 4340/02, IN n° 09 ICMBIO e Lei Municipal n° 

1985/00, bem como em cumprimento da decisão proferida no último dia 12 de 

julho pelo Tribunal Regional Federal da Quarta Região (TRF4) nos autos do 

Agravo de Instrumento n° 5013397-62.2018.4.04.0000, reabrir prazo para 

habilitação dos interessados em compor o Conselho Gestor da APA COSTA 

BRAVA, nos termos, critérios e requisitos já dispostos no edital n° 002/2018, 

publicado em 04/04/2018 em jornal de grande circulação. 

 

2. DO NOVO PRAZO 

O prazo para habilitação será de 10 (dez) dias úteis contados a partir da 

publicação do presente edital (prazo processual), sendo que o cronograma das 
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etapas e seus respectivos prazos permanecerão os mesmos do edital n° 

002/2018 (tabela anexa).1 

 

3. DA DOCUMENTAÇÃO 

As entidades, instituições, moradores e proprietários que outrora já 

enviaram suas documentações não precisarão enviá-las novamente. Este 

edital é tão somente para aqueles que ainda não enviaram as documentações 

e intentam habilitarem-se no processo de formação do Conselho Gestor da 

APA COSTA BRAVA. 

 

4. DA AUDIÊNCIA 

A audiência pública, objeto do Edital n.° 004/2018, realizar-se-á no dia 24 

de setembro, às 18:30 horas, junto ao Teatro Municipal Bruno Nitz.  

A plenária será composta pela sociedade civil, comunidade local e do 

entorno da região da Unidade de Conservação e todo e qualquer interessado 

em acompanhar os trâmites da referida audiência, visto que esta é instância 

máxima de deliberação em temáticas ambientais. 2 

Segundo Agustín Gordilho (1998), as audiências públicas devem obedecer 

a 9 (nove) princípios basilares, quais sejam: o devido processo, a publicidade, 

oralidade, informalismo, contraditório, participação, instrução, impulso de 

ofício e economia processual.  

A plenária da audiência pública decidirá acerca de eventual desempate 

das instituições e entidades que extrapolarem o limite máximo de 10 (dez) 

cadeiras para cada setor.3 

 Será destinado o número máximo de 10 (dez) cadeiras para cada setor, 

os quais ficarão divididos em: Poder Público, Usuários de Recursos/Território, 

Entidades Ambientais/Culturais e Comunidade Científica, conforme tabela 

                                                           

1 “a) considerando que já foi publicado o Edital n.º 002/2018 da SEMAM para instauração do Processo de 
Habilitação para a composição do Conselho Gestor da APA Costa Brava, devem ser restabelecidos os 
prazos previstos no Anexo I do respectivo Edital por igual período previsto”; (AGRAVO DE 
INSTRUMENTO Nº 5013397-62.2018.4.04.0000/SC). 
2 “[...] sendo que a audiência pública é a instância máxima para a deliberação dos temas de ordem 

ambiental e outros afins”.   (AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5013397-62.2018.4.04.0000/SC). 
3 “c) caso houver órgãos ou entidades inscritos em maior quantidade do que as vagas previstas no Edital, 

competirá à Plenária da audiência pública deliberar de forma democrática e transparente sobre a escolha 
daqueles que devem compor o Conselho Gestor”; (AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5013397-
62.2018.4.04.0000/SC). 
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abaixo, de modo que se garanta a paridade e proporcionalidade na 

participação e defesa de interesses.4 

 

 

4.1 Só serão apresentados na audiência pública as entidades, 

instituições e eventuais pessoas naturais (proprietários e moradores) que 

cumpriram todos os requisitos exigidos, para o seu respectivo setor, constante 

no edital n° 002/2018, onde: a) o item 6.2 e seus incisos tratam sobre os 

requisitos exigidos para as Ongs Ambientais/Culturais; b) o item 6.3 e seus 

incisos dos requisitos para o Poder Público; c) o item 6.4 e seus incisos dos 

requisitos para Empresas Privadas, Conselhos, Sindicatos, Órgãos de Classe, 

Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica e Comunidade Científica; d) 

o item 6.5 e seus incisos dos requisitos para a Comunidade local/tradicional e 

Associações de Moradores. 

4.2 Portanto, para ser apresentado(a) na audiência pública, o 

interessado(a) deverá ter sido aprovado(a) (ter sua inscrição deferida) pelo 

órgão gestor, após análise das documentações e com base nos requisitos 

dispostos pelo edital n° 002/2018. 

4.3 As documentações deverão ser entregues na Secretaria do Meio 

Ambiente no endereço: 6ª Avenida, Bairro dos Municípios, número 122, sito ao 

Parque Natural Municipal Raimundo Gonçalez Malta – telefone (47) 3363-7145, 

das 13 às 19:00 horas. A entrega física dos documentos faz-se necessária para 

que o interessado(a) possa assinar o protocolo de entrega. 

4.4  Mantêm-se as demais disposições do edital n° 002/2018, 

notadamente no tocante aos requisitos de habilitação e prazos. 

                                                           

4 “b) a definição da composição do Conselho Gestor deve obedecer à proporcionalidade de 
representantes entre Pode Público, Usuários de Recursos/Território e Entidades da Sociedade 
Civil/Ambientais/Culturais/Comunidade Científica, segundo balizamento da legislação federal aplicável ao 
caso”; (AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5013397-62.2018.4.04.0000/SC). 

Poder Público Usuários de 

Recurso/Território 

Entidades 

Ambientais/Culturais e 

Comunidade Científica 

Total: 
máximo 
de 30 
membros 

10 cadeiras 10 cadeiras 10 cadeiras 
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OBS: As dúvidas e eventuais impugnações em relação ao presente edital 

deverão ser encaminhadas para a Secretaria do Meio o Ambiente através do e-

mail: projetos.semam@bc.sc.gov.br ou diretamente através do telefone: (47) 

3363-7145, ou, ainda, pessoalmente no endereço: Final da Rua Angelina, 

Bairro dos Municípios, sito ao Parque Natural Municipal Raimundo Gonçalez 

Malta. 

Fica eleito o foro da Comarca de Balneário Camboriú para dirimir 

eventuais controvérsias relacionadas ao presente edital, revogam-se às 

disposições em contrário. 

 

Balneário Camboriú, 25 de julho de 2018.   

 

LUIZ HENRIQUE GEVAERD 

SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE 

SEMAM – Secretaria do Meio Ambiente 

 

 

            ANEXO 1 

                   TABELA DE ATOS E PRAZOS 

 

ATOS 

 

PRAZOS 

Inscrições/Envio de Documentação Prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da 

publicação do Edital 

Portaria com os classificados e 

desclassificados 

Prazo de até 5 (cinco) dias úteis para 

publicação a contar do último dia para 

apresentação dos documentos 

Interposição de Recursos Prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da 

publicação da Portaria dos classificados e 

desclassificados 

Julgamento dos Recursos Prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do 

último dia para interposição dos recursos 

 


